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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. CONSTITUCIONAL. 
HAITIANOS. INGRESSO EM TERRITÓRIO NACIONAL SEM 
EXIGÊNCIA DE VISTO. REUNIÃO FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO. 1. A 2ª SEÇÃO UNIFORMIZOU A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE NO SENTIDO DE QUE O VISTO 
PARA ENTRADA E PERMANÊNCIA NO BRASIL CONSTITUI ATO 
ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO DE COMPETÊNCIA DO 
PODER EXECUTIVO, SENDO QUE NÃO CABE AO JUDICIÁRIO 
INTERFERIR NA POLÍTICA MIGRATÓRIA. 2. APELAÇÃO 
IMPROVIDA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de solicitação de reunião 
familiar/residência/acolhida humanitária ajuizada pela ora agravante, com 
pedido de tutela de urgência, contra a União, objetivando seja concedido 
visto humanitário a seus familiares, residentes no Haiti, com base no 
direito/necessidade de reunião familiar, além da inviabilidade de obtenção 
do visto na representação diplomática brasileira em Porto Príncipe, no 
Haiti. Intimada para justificar o interesse em recorrer ao Poder Judiciário, 
tendo em vista a possibilidade de solicitação do visto por meio de 
formulário eletrônico disponibilizado pelo Ministério das Relações 
Exteriores, alegou a parte autora a reconhecida inoperância do Brasil Visa 
Application Center – BVA. Na primeira instância, deliberou-se pela 
revogação da liminar e pela extinção do feito sem resolução do mérito, por 
ausência de interesse processual (fls. 280-281). No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
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alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III -  No que trata da alegada violação dos arts. 1º, III; 3º, I e IV; 
4º, II e IX e 227, todos da Constituição Federal, é forçoso esclarecer que é 
vedado a esta Corte, na via do recurso especial, apreciar eventual ofensa à 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, 
DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.677.316/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.294.078/DF, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, 
DJe 5/12/2017.

IV - Em relação à apontada violação do art. 4º, III, 30, I, c; e 37
 da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Imigração); e do art. 3º, parágrafo único e 4º, 
da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é necessário 
esclarecer que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo
, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com 
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

VI - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VII - Como já dito na decisão agravada, do reexame do excertos 
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acima reproduzidos, em confronto com as razões do recurso especial, revela 
que os fundamentos apresentados no julgado recorrido, acerca da 
impossibilidade de se conferir tratamento diferenciado aos recorrentes, sob 
pena de violação do princípio da isonomia, uma vez que os demais haitianos 
estão submetidos às mesmas condições inóspitas (terremoto, problemas 
econômicos, ondas de violência e instabilidade política), bem assim de que 
eventuais problemas relativos ao agendamento dos vistos teriam ocorrido 
por motivo de força maior, alheio à vontade de atuação da Embaixada, 
utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a 
quo, não foram rebatidos no recurso, o que atrai o óbice da Súmula n. 283 
do STF, in verbis.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, 
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acima reproduzidos, em confronto com as razões do recurso especial, revela 
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quo, não foram rebatidos no recurso, o que atrai o óbice da Súmula n. 283 
do STF, in verbis.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. INGRESSO EM TERRITÓRIO NACIONAL 
SEM EXIGÊNCIA DE VISTO. REUNIÃO FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO.

1. A 2ª Seção uniformizou a jurisprudência desta Corte no sentido de que o visto para 
entrada e permanência no Brasil constitui ato administrativo discricionário de competência 
do Poder Executivo, sendo que não cabe ao Judiciário interferir na política migratória.

2. Apelação improvida.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
Todavia, o recurso interposto aponta claramente A NÃO APLICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS INDICADOS, que tratam do direito à reunião familiar do migrante com 
seu cônjuge ou companheiro e seus filhos, familiares e dependentes; acolhida humanitária;e 
a concessão do visto ou a autorização de residência para fins de reunião familiar, conforme 
trazidos pelos arts. 4º, III;30, I, c; e 37, da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Imigração). Tem-se 
ainda, que não está sendo aplicado o art. 3º, parágrafo único e 4º, da Lei n. 
8.069/1990(Estatuto da Criança e do Adolescente), que enfatiza os direitos fundamentais da 
pessoa humana e a convivência familiar e comunitária, sendo que os dispositivos apontados 
estão em consonância com o regramento constitucional apontado no recurso interposto (arts. 
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1º, III; 3º, I e IV; 4º, II e IX e 227, todos da Constituição Federal).
Necessário apontar ainda, que o Recurso Especial interposto visa tão somente a 

aplicação dos referidos dispositivos, e não disparidade na interpretação do dispositivo.
Os dispositivos apontados estão sendo violados, na medida que a parte Recorrida não 

criou um mecanismo eficaz para que a parte Recorrente possa requerer o visto, 
possibilitando, assim, a tão almejada reunião familiar, assim constando do Recurso especial:

[...]
Como se retira do recurso interposto, é notório que os dispositivos apontados não 

estão sendo aplicados, evidenciando a omissão/inércia da UNIÃO, não tomando qualquer 
atitude para que os dispositivos que garantem a reunião familiar sejam cumpridos.

[...]
Entretando, consta do Recurso Especial, a defendida isonomia não ocorre na prática, 

em virtude da cobrança de propina e dos mecanismos utilizados para concessão do visto 
para aqueles que se sujeitam a pagar, que sequer tem procedimento estabelecido legalmente, 
solicitados via e-mail, sem qualquer isonomia:

[...]
Foi demonstrado ainda, que existe franca desídia da UNIÃO, e não motivo de força 

maior para o não atendimento dos pedidos de visto, pois caso o pretendente solicitasse o 
visto através de e-mail, com o pagamento de propina, conseguiria o agendamento, 
diferentemente daqueles que solicitam o visto pelos canais oficiais, que nunca são atendidos:

[...]
Ainda, por derradeiro, foi demonstrado, também, que o acordão proferido pelo TRF-4 

merece ser reformado em razão da evidente ILEGALIDAD
E perpetrada pela UNIÃO, ao não garantir a aplicação dos dispositivos apontados no 

presente recurso, o que foi demonstrada à exaustão no recurso e alhures.
Neste sentido, temos que o recurso interposto impugna de forma clara e total os 

fundamentos do acordão guerreado.
Desta feita, tem-se que o Recurso Especial interposto impugnou todos os 

fundamentos do acórdão guerreado, não existindo o óbice trazido pela Súmula 283do STF.
[...]
No tocante ao dissídio jurisprudencial, a decisão que não conheceu o Recurso 

Especial interposto, informando que os óbices dos enunciados das Súmulas 283 e 284 do 
STF também impossibilitam o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.

Entretanto, como exposto alhures, não existem os óbices das Súmulas 283 e 284 do 
STF, e o dissídio apresentado demonstra cabalmente a omissão na aplicação dos 
dispositivos apresentados, bem como, aponta o desacerto da decisão proferida pela 4ª Turma 
do TRF4, e as razões da reforma do acordão.

Neste sentido, demonstrado que não existem os óbices trazidos pelas Súmulas 283 e 
284do STF, imperioso o provimento do presente Recurso Interno para que seja dado 
seguimento ao Recurso Especial interposto, conhecendo-o e, ao final, dado provimento, o 
que nos remete aos pedidos a seguir.

[...]
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 
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seguintes fundamentos:

[...]
[...].
No tocante à controvérsia dos autos, registro que a 2ª Seção deste Regional 

uniformizou a jurisprudência desta Corte fixando o entendimento de que o visto para 
entrada e permanência no Brasil constitui ato administrativo discricionário de competência 
do Poder Executivo, sendo que não cabe ao Judiciário interferir na política migratória: [...].

Seguem os fundamentos da decisão supracitada, que adoto como razão de decidir, 
uma vez que a situação fática dos autos é a mesma:

(...).
Com efeito, o visto para entrada e permanência no Brasil constitui ato 

administrativo discricionário de competência do Poder Executivo, sendo que não 
cabe ao Judiciário interferir na política migratória, mormente pela via de antecipação 
de tutela.

Nesse contexto, e havendo procedimentos prévios expressamente previstos 
tanto para o reconhecimento da condição de refugiado, quanto para a concessão de 
visto permanente a título de reunião familiar, entendo ilegítima a intervenção do 
Poder Judiciário na política de imigração do país (Poder Discricionário da 
Administração), sob pena de grave usurpação de atribuições e prerrogativas do Poder 
Executivo - salvo por comprovada ilegalidade, o que não foi demonstrado.
Neste sentido:

(...).
Outrossim, a despeito da gravidade das consequências que episódios de 

distintas naturezas causaram ao povo haitiano - terremoto, problemas econômicos, 
ondas de violência, instabilidade política -, esses fatos não implicam a concessão do 
visto ou sua dispensa pela via judicial, porquanto todos os haitianos estão submetidos 
às mesmas condições, não se justificando tratamento diferenciado aos autores em 
detrimento dos demais conterrâneos. E, diga-se, a ocorrência de terremotos, de 
problemas econômicos e de violência no Haiti não é de hoje, mas de longa data.

No que diz respeito a eventuais problemas relativos ao agendamento dos 
vistos, estes decorrem muito provavelmente do aumento do número de solicitação e 
em decorrência das limitações impostas pela pandemia provocada pelo COVID-19, 
ou seja, por motivo de força maior, alheio à vontade de atuação da Embaixada, não 
podendo haver exceção com relação aos recorrentes, sob o risco de violação ao 
princípio da isonomia.

(...).
[...].
[...]

 

No que trata da alegada violação dos arts. 1º, III; 3º, I e IV; 4º, II e IX e 227, 

todos da Constituição Federal, é forçoso esclarecer que é vedado a esta Corte, na via do 

recurso especial, apreciar eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 

19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.677.316/SP, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no 
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REsp n. 1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 5/12/2017.

Em relação à apontada violação do art. 4º, III, 30, I, c; e 37 da Lei n. 

13.445/2017 (Lei de Imigração); e do art. 3º, parágrafo único e 4º, da Lei n. 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), é necessário esclarecer que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 

apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo 

Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 

regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 

cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violada a legislação federal suscitada, apresenta-se evidente a 

deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
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violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Acerca do assunto, são os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 12, 18, 19 E 21 
DA LEI N. 101/00. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. EXISTÊNCIA 
DO ELEMENTO SUBJETIVO NA CONDUTA DOS AGENTES. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública, com pedido liminar, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul por ato de improbidade administrativa. 
Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento nos 
enunciados das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e no enunciado da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

III - Os recorrentes alegam violação dos arts. 12, 18, 19 e 21 da Lei n. 101/00, 
insurgindo-se contra a tipificação de suas condutas como ato de improbidade administrativa. 
Afirmam que o ato estava revestido de legalidade, bem assim que o aumento do subsídio 
dos agentes políticos se deu nos termos da legislação.

IV - Com relação à suposta ofensa aos arts. 12, 18 e 19 da Lei n. 101/00, observa-se 
que não houve clara exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um dos 
artigos indicados como violados, o que impede o conhecimento do recurso especial por 
fundamentação deficiente, considerando o teor da Súmula n. 284 do STF, a qual dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido, seguem alguns precedentes desta Corte: 
AgInt no AREsp n. 704.489/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/8/2017, DJe 23/8/2017; AgInt no AREsp n. 1.209.958/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/6/2018; AgInt no AREsp n. 1.256.777/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018)

V - Além disso, quanto à violação do art. 21 da Lei n. 101/00, houve incompleto 
enfrentamento das razões de decidir do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul. Enquanto a decisão proferida pelo Tribunal a quo pautou-se no disposto no 
parágrafo único do art. 21 da Lei n. 101/00, em ordem a reconhecer a ilegalidade das leis 
municipais aprovadas, os recorrentes limitaram-se a discutir a ofensa ao inciso I do art. 21 
da Lei n. 101/00, deixando de impugnar a interpretação dada ao parágrafo único.

VI - Ora, se a função institucional do Superior Tribunal de Justiça é assegurar 
uniformidade à interpretação da lei federal, não há como sindicar eventual apreciação 
equivocada da regra legal pelo Tribunal de Justiça quando os recorrentes deixam de expor 
os vícios interpretativos em que teria incorrido a decisão impugnada. Ao impugnar 
disposição legal que não subsidiou o julgamento impugnado, os recorrentes, a um só tempo, 
alijaram o Superior Tribunal da sua função central e mantiveram incólume fundamento 
suficiente para a preservação da decisão questionada.

VII - Incide, pois, a Súmula n. 283 do STF, aplicável por analogia aos recursos 
especiais, cujo enunciado é o seguinte: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

VIII - Oportuno salientar que a aplicação analógica da Súmula n. 283 ao recurso 
especial é entendimento pacífico nesta Corte. Veja-se: REsp n. 1.642.686/RS, Rel. Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/4/2017.
IX - A matéria de mérito ventilada no especial já foi enfrentada nesta Corte, a qual, na 

ocasião, assentou a aplicabilidade da limitação temporal prevista no parágrafo único do art. 
21 da Lei n. 101/00 também para aumento de subsídio de agente político a ser implantado 
no mandato subsequente ao da aprovação da lei. Nesse sentido: REsp n. 1.170.241/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.

X - Os precedentes do Supremo Tribunal Federal mencionados nas razões do especial 
não tratam de situação similar a dos presentes autos, na medida em que neles, 
aparentemente, não se dispensou o respeito ao prazo de 180 dias para aumento do subsídio.

XI - O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do Superior 
Tribunal, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, a orientação 
fixada na Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Referida 
orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105 III da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp n. 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2/6/2010.

XII - O Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do elemento 
subjetivo na conduta dos agentes.

XIII - A alteração das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia 
ser alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.365.442/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 26/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373, I, 
489, § 1º, IV, 1.013, 1.022 do CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. PRIMAZIA DO MÉRITO.

1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos 
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado 
a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência, novamente, do óbice da Súmula 284/STF.

2. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos nos arts. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ, uma 
vez que a parte interessada apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu 
favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação 
contida nos precedentes invocados como paradigmas e a constante do aresto impugnado.

3. O art. 4º do CPC/2015 dispõe sobre o princípio da primazia do mérito, contudo, no 
caso em análise, não há como superar as deficiências de fundamentação verificadas nas 
razões do recurso especial, inclusive com indicação de dispositivos que não correspondem 
aos pedidos formulados e a ausência de configuração do dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.761.261/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 21/2/2019, DJe 28/2/2019.)

 

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Como já dito na decisão agravada, do reexame do excertos acima 

reproduzidos, em confronto com as razões do recurso especial, revela que os 

fundamentos apresentados no julgado recorrido, acerca da impossibilidade de se conferir 

tratamento diferenciado aos recorrentes, sob pena de violação do princípio da isonomia, 

uma vez que os demais haitianos estão submetidos às mesmas condições inóspitas 

(terremoto, problemas econômicos, ondas de violência e instabilidade política), bem 

assim de que eventuais problemas relativos ao agendamento dos vistos teriam ocorrido 

por motivo de força maior, alheio à vontade de atuação da Embaixada, utilizados de 

forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foram rebatidos 

no recurso, o que atrai o óbice da Súmula n. 283 do STF, in verbis:

Súmula n. 283
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

 

Quanto ao dissídio jurisprudencial suscitado, a incidência dos óbices dos 

enunciados das Súmulas n. 283 e 284 do STF também impossibilita o conhecimento do 

recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.118.857 / SC
Número Registro: 2024/0012327-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50180605620214047208

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : STEPHANIE CHOULOUTE
ADVOGADO : HELDER TISCOSKI - SC041042
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO INTERNACIONAL - ESTRANGEIRO - ADMISSÃO / ENTRADA / 
PERMANÊNCIA / SAÍDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STEPHANIE CHOULOUTE
ADVOGADO : HELDER TISCOSKI - SC041042
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41498495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:39:49
Código de Controle do Documento: 33255aee-9b0a-42d4-9ec1-0d4bca4b1fe6


